
PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

" 
ATO NORMATIVO N2 007, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011. 

Dispõe sobre o estágio de estudantes no 
âmbito dà Justiça Jdilitar da União, ha forma 
prevista na Resolução rfl- J 78, de 09 de fevereiro 
de· 2011, do Superior Tribuna/Militar. · 

O MINISTRO-PRESIDENTE DO. SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, no uso da 
atribuição que lhe confere ô artigo 62, inciso XXV, do Regimento Interno,· e considerando as 
disposições da Lei n2 1 1.788, de :25 de setembro de 2008, e da Resoltlção n2 178, de 09 de 
fevereiro de 2011, deste Tribunal, RESOLVE: 

Art. 12 A realização d~ estágio no Superior Tribunal Militar e nas Auditorias da 
Justiça Militar da União passa_ a ser regulamentada·'por este Ato Normativo . 

. CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, DA CLASSlFICAÇÃO E DAS RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 22 Estagiário é o alul).o regularmente matriculado e com frequência. efetiva em 
curso vinculado à. estrutura. do ensino público ou particular, de nível superior, que esteja 
desenvolvendo atividades no Superior Tribunal Militar ou nas Auditorias d·a Justiça Militar da 
União, relacionadas com a sua área de habilitação profissional ou formação acadêmica. 

Art. 32 Estágio é o conjunfo de attvídades de aprendizagem social, profissional e 
cultUFal, e de competências próprias da atividade profissional, proporcionadas a ·estudantes 
que estejam frequentando o eQ.sino regular em instituições de educação superior, pela 
participação em situações reais de vida e trabalho, realizadas no àmbito da Justiça Militar da 
União. 

§ 12 O estágio~ como ato educativo escolar supervisionado desenvolvido no ambiente 
de trabalho, tem por finalidade propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem ao 
.estudante, constituindo-se em instrumento ,de integração no mercado de trabalho, mediante 
treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano. 

§ 22 Para alcançar os fins a que se destina, .d estágio deve· ser planejado, executado, 
acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos, programas e calendário~\ 
escolares. 

§ 32 .Programa de Estágio é o conjunto ordenado e sistematizado de atividades a ser~m 
de~e~volvidas pelo estagiário. ·-
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1 

Art. 42 O estágio poderá ser obrigatório· ou não-o!)rigatório, conforrrie determinação 
das diretrizes curriculares da etapa, modalidade é área de ensino' e do projeto pe.dagógíço do 

' curso. 

. · ,§ 12 Estágio obrigatório .é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga 
horária é requisito para aprovação e obtenção d~ diJ?loma. ' , . · 

§ .2~ Estágio não-obr_igatório é aquele desenvolvido ~mo atividade opcional, 
acrescida à carga horária regular e obrigatõria. · · 

Art. 52 O estágio, tanto na hipótese do §. 1 q do artigo anterior; quanto na prevista no.§ 
2Q do mc;;smo dispositjvo, não cria vincôlo empregatício de qualquer natureza com a Justiça 
Militar d: União, nos termos da legisfação vigente. · · 

1 . Art~ f/1· A r~alização de estágios, no~ tenno·,. deste Ato Normativo, aplica-se aos 
estudantes estrangeiros ·regularmente matriculados em<cursos superiores no·País, autorizados / 
ou rt?conheéicfosi observado o P!azo do visto temporário de estudante, m1 forma dale~hHação 
aplicável. 

CAPÍTUL011 
DAS COMPETÊNCIAS 

SEÇÃOI 
DO MINISTRO-PRESIDENTE 

'/ 

Art. 7~ Compete ao Ministro-Presis,iente do.SuperiorTribunal'Militar:. 

I - aprovar o quadro de oportunidades de est4gio do Superior Triounal Militar e das 
Auditorias da Jus~iça Militar d~ lJn.ião; · 

II - fixar o valor da bolsa· de estágio; 

III - alt.erar as áreas de estágio de acordo com o contido nos §§ 2Q e 32 do artigo 21 
deste Ato Normativo. '' 

SEÇÃO II 
DO DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, 

Art. S!L Compete ao Oíretor-Oeral da Secretaria <;lo Superior Tribunal· Militar: 

1 - celebrar convatos de cooperaÇão técnica com agentes de int~gração, bem como 
convênios com instituições de ensino superior para efeito -de estágio curricular não­
remunerado; 

II - autorizar a alteração de lot;ição do estagiário. 

~ SEÇÃOill 
DA SECRETARIA 'DE PLANEJAMENTO 

Art. ?2- Compete à Secretaria de Planejamento t~mar todas as providências relativas á\ 
dotação orçàmentária da Justiça Militar da 'União, apó~ ser informada pela Diretoria de 
Pessoal dos valores necess~os' para fazer face às qespesas com estagiários. ·' 
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SEÇAo IV 
DA DIRETORIA DE FINANÇAS 

Art. 10. Gompete .à. Diretoria de Finanças, com base em folha de pagamento dos 
estagiários elaborada pela Diretoria ·de Pessoal, efetuar: 

1 - o pagamento das despesas ao agente de integração, 'que providenciará o repasse da 
bolsa aos estagiários; 

II·- o pagamento do auxílio-transporte diretamente aos estagiários:. 

. SEÇÃO V 
DA SECRETARIA DE SEGURA~.Ç.<\. INSTITUCIONAL 

.. Art.. 11. Compe~e à· ·Secretaria de Segurança Institucional emitir crachá de 
identificação de estagiário,.mediante solicitação da Diretoria de Pessoal. 

SEÇÃO VI 
DA DIRETORIA DE PESSOAL 

Art. 12. Compete à Diretoria de Pess~al: 
l 

I - gerenciar o programa de estágio de estudantes no âmbito da Justiça Militar da 
Uniãp; 

1 

II :... elaborar o. quadro de .oportunidades de estágio oferecidas pela Justiça Militar da 
União; 

, III ~. solicitar à Diretoria de Patrimônio. e Material a elaboração de instrumentos 
contratuais a serem firmados com as instituições de ensino ou agentes de integração públicos 
ou privados; 

IV ~ articulai-se com o agente de integração. e fom~cer'."lh,e o J.!Í!~ero de oportunidades 
de estágio a ser preenchido e os respectivos cursos de habilitação profissional; 

1 ~ .\ 

V - intermediar todos os· contatos que se façam necessários entre as unidades do 
Superior Tribu~ Militar que passuam 'estàgiários e o respectivo agente de integraÇão ou, 
instituição de ensino superior; 

VI - solicit~ · ao agente de integração a indfoação de estudantes que atendam aos 
requisitos exigidos para o preenchimento das vagas existentes no Superior Tribunal MiÍitar; 

VII - receber os candidatos· a estágio e encaminhá-los às unidàdes organizacionais do 
Superior Trib~nàl Militar~ · · · 

VIU - solicitar ao agente d~ integração a emissão dos Termos de Compromisso de 
Estágio (TCE), dos Termos de Prprrogação de Estágio (TPE), bem como dos Termos de 
Désligament<:> de EStágio (TDE):, referentes aos estudantes destinados ao Superior Tribunal 
Militar; . . 

IX - solicitar à Secretaria de Segurança Institucional a expedição de crachá de 
identificação dos estagiários do Superior .Tribunal Militar; ,. 

/ ' !";yl . 

X - expedir declaraçã9 de est'ágio no âmbito do Superior Tribunal Militar/ ··· 

\ 

) 
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Kc - promover a fase inicial de iptegração do estagiátjo no· âmbito do · Superior 
Tribun,al MiJitar; .. 

XII - coordenar o de~nvolvimento das atividades relacionadas ao estágio, prestando 
apoio ao supervisor, aq ~gente de integração e ao estagiário; .. 

XIII - instituir ~ implementar processo de· avaliàção de desempenho de esta~~io; 

XIV- receber, das unidades organizacionais da Justiça Militar da únião que possuam 
estagiários, os Boletins de Frequência (mensais). os Relatórios de Atividades e as. Avali~ções 
de Desell1'penho de Estagiários;· 

XV - comunicar o desligamento do estagiário '90 Superior Tribunal Militar ao agente 
de integração; 

XVI - elaborar a folha de pàgamento do auxílio-bolsa ·dos estagiários, no àrrÍbito da 
Justiça Militar da União; · 

XVII - elab.orar à folha de ·i;>agamento do auxílio-transporte dos estagiários, ,no âmbito 
da Justiça Militar da União~ · 

XVIII - eláborar estudós para a proposta de atualização do valor dá Bolsa de Estágio 
vige:Óte para toda a Justiça Militar da União; ' ' · 

XIX - dàr conhecimento das norma8 deste Ato Normativo e da,s demais disposiç'ões 
pertinentes ao supervisor de estágio e ao estagiário. · 

SEÇÃOVll 
DAS AUDITORIAS 

Art. 13. Compete às Auditorias da Justiça Militar da União, sob a responsabilidade do 
Juiz-Auditór Corregedor e dos fuízes-Audito,res:, . 

I - inter~ediar todos os contatos ~que . se façam necessários entre a Auditoria e o 
respectivo agente de integração ou instituição de ensino superior~ ' ' 

I1 - celebrar contratos de c'ooperação técnica com a:gentes de integração e convênios 
com instituições de ensino superior para efeito de estágio curricular não-n;:munerado; 

i l ' 

III - solicitar ao agente de integração a indicação de estudantes que atendam . aos 
requisitos exigidos para o pr~enchimento das vagas existentes na Auditoria; 

IV - solicitar ao agente de integração a emissã<J dos Termos de Compromisso de 
Estágio (TCE), dos Termos de: Prorrogação de Estágio (TPE), bem como dos Termos de 
Desligamento·de Estágio (TDE), referentes aos estudantes destinados à Auditoria; · 

• • 1 • ' 

V. - assinar os Termos de Compromisso de E~tágio (TCE), os Termos 'de. Prorrogação 
de Estãgio (TPE) e ôs T~rmos de Desligamento de Estágio (IDE)~ · 

VI - promover a fase iniciai de. integração do estagiário ria Auditoria; 

VII - comunicar o desligamento do estagiário da Auditoriaao agente de integração; 
\ ' ~ . 

VIII - expedir declaração de estágio no âmbito da Audiforia. 

SEÇÃOVDI . , . 
DO SUPERVISOR DE. ESTAGIO NO STM /'\ 

Art. 14. Compete aos supe~isores de estágio n~ Superior .Tribunal Milita~: 
) 
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I - selecíonar estagiário, em conjunto com a Diretoria dé Pessoal; 

II - observar a .existência de correlação entre as atividade~ dó estágio e as disciplinas 
do curso; · 

III ~.programar as tarefas a.se~em desenvolvidas pelo estJtgiário, .de acordo com o seu 
curso de habilitaÇão profissional :ou formação· acadêmica, com a interveniênciá da Diretoria de 
Pessoal e do agente de integração~ 

IV - promover a integração dó esta&iário na !midade· organizacional em que for lotado; 
,,,,. J ' 

V - or'ientàr, treinar e acompanhar oi' estudante que lhe seja destinado, bem como 
avaliar o seu desempenho; · 

VI - erientar o estagiário quanto aos· aspectos de conduta funcional e às normas do · 
Tribunal; 

VII - manter intercâmbio de informações com a Diretoria de Pessoal sempre ·que 
necessário; 

VIII - avaliar· o estagiário e encaminhar o instrumento de a,valiação à Diretoria de 
Pessoal, após vist~ do jnteressado; · 

IX - controlar a frequêncià mensal do estagíárip sob a 'sua responsabilidade e 
encaminhá-la à Diretoria de Pessoal até' o último diaútil do mês ·em curso; 

X ·- informar à Diretoria de Pessoal o período de recesso a s.er usufruído· pelo 
I estagiário, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias do término do mês anterior ao da data 

de fruição; . · "'· . · 

XI - liberar o estagiário pata partidpar dos eventos porVentura promovidos pelo agente 
de integração; 

XII - propor a ·prorrogação do perioqo de estágio, bem; como o desligamento do 
estagiário; 

XIII - informar à Diretoria de Pesso~J o desligamento do. estagiário até. o 252 ( vigesimo 
quinto) dia do mês ante~jor ao da data do. desligamento, ou, no mínimo, com 05 (cinco) dias 
de antecedência; 

XIV - encaminhar à Diretoria de Pessoal solicitação. de contratação de estagiário até o 
prazo de 15'(quinze) dias antes do inicio da vigência do oontrato. 

' " . . ' 

§ .· 12 O supervisor de estágio poderá delegar a um ou a mais servid9res da unidàde o 
encaminhamento da fyeqtiência mensal do.estagiário. 

§ 22 ~A deleg,ação de que t~ata o § l Q. não exime o supervisor de estágio da 
responsabilidade pela supervisão. ' ' 

SEÇÃO IX 
DO SUPERVISORDE ESTÁGIO.NAS.AUDITORIAS ' .. 

Art. 15. Compete ao supervisor de estágio nas A~ditorias: 

I - selecionar estagiário; r .. 
. n - observar a existência de correlação entre as atividades do estágio e as disciplina~ 

d() curso; i. 

) 
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III - programar as t,arefas a serem desenvolvidas pelo estagiário, de acordo com o seu 
curso de habilitação profissioJ!al ou Jormação acadêmica, com a intetveniência do agente de 
integração; 

IV·- promover a int~gração do estagiário na Auditoria; 

~· V ~ orientar, t~einar e acompanhar o estudant~ que lhe seja destinado, bem como 
avaliar o seu desempenho; 

VJ ~ orientar o estagiário quánto aos . aspectos de conduta funcional e. às normas da 
Auditoria; · · 

. i / . 

VII - manter intercâmbio de informações com a Diretoria de Pessoal sempre que 
necé~sário; -

. 1 

VIII - . avaliar o estagiário e encaminhar o instrumento de· avaliação à Diretoria de 
Pessoal, após v,ísta do interessado; 

• 1 • 

IX - controlar a frequência men~l do estagiário sob a sua respon · .icía:dé' e 
encaminhá-Ia à Diretoria de Pessoal até o último dia útil do mês em curso; . 

X - in(onnar à Diretoria de Pessoal o período de recesso a ser usufruído pelo 
estagiário,. com antecedência· mínima de 05 (einco) dias do término do mês anterior .ao da di:i,ta 1 

de fruição; , ' · . · ·' 

XI - liberar o estagiárió para participar dos eventos porventura p~omovidos pefo agente 
de integração; < 

XII - propor ·à prorrogação do período de estágio; bem como o desligamento do 
estagiário; · 

XJII - informar à Diretoria de Pessoal o desligamento do estagiário até o 252 (vigésimo 
quinto) dia cjo.mês anterior ao da data do"" desligamento, óu, no mínimo, com O~ (cinco) dias 
de antecedência;. ' 

~V - infonnar à Diretoria de Pessoál a cóntratação de estagiário /até o prtlzo de 1 Ó 
. (dez) dias antes do início da vigência 'do contrato; 

XV - encaminhar à Diretoria de. Pessoal, imediatamente após a devida formalização, 
os Termos de·Compromisso d.e Est~gio (TCE) e os Termos qe'Prorrogação de Estágio (TPE). 

§ 12 O supervisor de estágiopoderá delegar a um ou a mais sefVidores. da .unidade o 
encaminhamento da frequência mensal do estagiário. · ' 

§ ·22 A delegação de que "trata o § 12 não exime o supervisor. de estágio da 
resporisabifidade pela supervisão. 

CAPÍTULO ffi. 
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 16~ Pode.ser aceito como estagiário, na âmbito da Justiça Militar da União, aluno 
regularmente matriculado e com frequência efetiva em curso de nível superior vinculado à 
estrutura do ensino p(lblico ou particular, reconheqido pelo Ministério da Educação . .. 

Art. 17. É facultado ao servidor público, civil ou militar, ;Ocupante de cargo de 
pro~i~ento efet~v~ ou de ~ar?o. ~m. comissão, .se.m vínculo· ~º:11 a Ju~tiça ·Militar d~ yni~o. 
participar do éstagio, sem direito a Bolsa de Estagio, nas cond1çoes abaixo eJencadast ~ 

. t ; 

j 
V 
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. I - mediante concordância do responsáv.el pela unidade em que exerça suàs 
atribuições, das quais será disp~nsado durante o horário das atividades de estágio, e do 
.responsável pela µnidade na qllal deseja estagiar; · 

II - esteja regularmente matrícutado no estágio supervisionado,· identificado com a 
disciplina curricular do respectivo curso; · 

.. III~ não haja prejuízo' para o serviço. 

§ 12 O servidor deve requerer sua participação_ nq estágio. à Diretoria de1 Pessoal, 
juntamente com as . declarações dé concordância mencionadas no inciso I e com os 
documentos que ~omprovem o previsto no inciso II, all1bos deste artigo, com antecedência 
mínima ·de 30 (trinta) dias dó início do estágio. 

§ 22 O pr9cesso será formalizado diretamente com a instituição de ·ensino superior por 
meio de convênio. ' 

§ J2 Será observado,. no que couber, o disposto neste At?' Normativo. 

Art. 18. É facultado. ao ·est~dante de en·sino sµperior que tenha interesse ·em realizar . 
estágio obrigatório não-remuneràdo na Justiça Militar dà Uniao, desde_que: 

. . 1 • . 

I - esteja regularment~ matriculado na instituição de ensino superior; 

.. II - esteja regularmente matriculado rio estágio supervisionado, identificado com a 
discipli~a curricular do respectivo curso. · · 

§ 12 O estudante deve requerer sua participação no estágio ào Diretor-Gemi, · 
juntame~te com os documentos comprob~tótjos das con(iições elencadas nos incisos deste 
artígo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início. do estágio. . . • l • 

§ 22 O processo sérá formalizado diretamente com a instituição de en~ino ·superior por · 
n;ieio de convênio. · 

§ 32 Será observado, no que couber, o disposto neste Àto Normativo . 

. · Art. 19. Não pode reàlizar estágio remunerado na Justiça Militar da União: 
í . 

I - estudante que possua vínc~Io profissional· ou de estágio com advogado ou 
sociedade de advogados que atúe·na Justiça Militar dâ União; 

II - ocupante de cargo, emprego ou função vinculados a órg.ãos ou entidades da 
administração pública dirt~ta ou indireta de qualquer ·dos Poderes da União, .dos Estados, do 
Distr~to Federal ou dos Municípios; ' 

III~ militar da União, dos Estados ou do D\strito Federal; 

IV - titular de mandato eletivo federal. estadual, distrital ou municipal. 

§ 12 No ato da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio (TCE) e de 
posteriores aditamyntos, o estudante.deve firmar declaração qe que não· possui nenhum dos 
YÍhculos mencionados neste artigo, .conforme modelo constante do Anexo I. 

. § 22 A inobservância das vedações previstas nesre artigo ou a comprovação, ·il quafquér 
tempo, de que, rião é verdadeira a declaração a que se ·refere o § 12. acarretará o desligamento, 
de oficio, do estagiário. · ' 

Art. 20. É vedada a '<.~ontrafação de cônjuge, companqeiro(a) ou parente em linha reta,. 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Il\agistrados ou .servidores no 
exercício de cargo de direção ou de assessoramento da Justiça Militar da União. 

' , ' I 

. Parágrafo único. Nos termos do Enunciado Administrativo n2 7 do Conselho'1/ 
Nacionàl de J\lstiça, publicado no Diário da Justiça, Seção I, de 19 de.junho de 2008, ficà, 

l ; 
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instituído, na forma do Anexo IJ, modelo. de declaração de parentesco a ser firmad~ .pelo 
~stagiário. 

CAPÍTULO IV 
DAS ÁREAS DE FORMAÇÃO 

1 

Art. ~l. As oportunidades de estágio (vagas) serão. classificadas por área de formação. 

§ 12 As áreas de formação (cuisos) compátíveis com as atividades daJustiça Militar da 
União são as· seguintes: 

I -Administração; 

n -Arquitetura; 

UI - Arquivologia; 

IV - Biblioteconomia; 

'V - Comunicação Social; 

YI -Contabilidade; 

VÍI - Direitó; 

VIII - Economia; 

IX - Enfermagem; 

X - Engenharia Civil; 

XI - Engenharia Elétrica; 

XII - Engenharia Mecânica; , 
• 1 

Xlll - Estatística; · 

XIV - História;· 

XV - Informática; 

XVI -.Medicina; 
f . 

XVII - Odontologia; 

XVIII - Pedagogia; 

, XIX - Psicologia; 

XX - Relações Internacionais; 
l 

XXI - ServiÇo Social. 

'' 

. ·' 

§ 22 Deve haver identidade entre a· habilitas;ão profissional ou formação acadêmica do 
supervisor do estágio e a área de formação pro,fissio~al do estagiário de níVel superior, salvo 
disposição diyersa do respectivo órgão de classe. · 

§ 32 A inclusão de novas áreas de formação no §. l 9. deste artigo, por Ato do Ministro­
. Presidente do Superior Tribunal Militar, somente poderá ser aceita se os cursos· forem 

relacionados diretamente com as atividades, pr.ogramas, planos e p~ros desenvolvidos pefo 
Superior Tribunal Militar e Auditorias da Justiça Militar da União. · \. · · 
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CAPÍTULOV ' 
DAS VAGAS E PA PREVISÃO DE LOTAÇÃO 

Art. 22. O. número qe ·oportunidaOes de estágio do Quadró Permane?te da ·Secretaria 
do Superior Tribunal Militar será calculado com base. na aplicação do percentual. de até 26% 
Jvinte e seis pôr cento) sobre o riúmero de servidores efetivos previstos. 

. · § ·12 O resultapo fracionário decorrente da aplic.aÇão d~sse percentual poderá ser .. · 
~edondado para o número inteiro imediatamente superior. . 

§ 22 Fica as~e~rado às pessoas portadoras de necessidades especiais o percentual de. 
100/o (dez por cento) .das vagas, calculado· s0bre o total de bolsas de estágio, que serão 
ocupadas de acordo com as·· atividades desenvolvidas nas unidades do Tribunal, 
condicionando·se o preenchimento à adequação do estudante ao perfil solicitado. 

§ . 32 As vagas definidas no § 22 deste artigo que não forem provid<!s por 
1 
falta de 

candidatos portadores tle necessidades especiais serão preenchidas pelos demais estudantes. 

§ 42 Os .Gabinetes d~ Ministros· poderão receber até 62 (dois) estagiários da área de 
Direito; observado o disposto neste Ato Normativo. . · 

Art. 23. São destinados para cada Auditoria 02 (dois) estagiários da área de Direito, 
O r (um) da área de Informática e O 1 (um) da área de Admipistração. 

Palágrafo único. A vaga torrespondente ao estagiário da área de Administração, após 
justificativa apt~sentada pelo juízo ao Ministro:..Presidente do . Superior Tribunal· Militar, 
poderá ser altprada, por prazo· não superior a 02 (dois) anos,. para vagá de qualquer outra área 
.compatível com as atividades qa Auditoria. 

Art. 24. Somente poderão receber estagiários a~ unid~.des que preencham os seguintes 
requisitos: 

1 - tenham condições de proporcionar experiência· prática aos estudantes, mediante 
efetiva p,articipação em serviços, . planos, programas e projetos~ caja estrutura .programática 
guarde estrita correlaÇão com as respe;ctivas ·tinhas de formação .profissional; 

II - disponham dos recursos humanos e materiais necessários à eficaz impletnentação 
do prograiva de estágio. 

Art. 25~ As unidades orgànízaciortais qqe não tiverem interesse, total ou parcial,, no 
número de oportunidades de estágio que lhes sejam previstas poderão repassá-las a outra 
unidade, · · l . 

Parágrafo único •. O número de estagiários em cada unidade organizacional. no âmbito 
da Justiça Militar da União não poperá ser superior a 500/o (éinquenta por cento) da sua 
lotação efetiva. ' 

CAPÍTULO VI 
DO RECRUTAMENTO E DA ~ÉLEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 

Art. · 26~ O recrutamento de candidatos,, a estágio será realizado por intermédio de · 
agente de integração, mediarite a celebração do respectivo instrument@ contratual. 

1 , /') /,r 
Parágrafo único.• No· caso específico de · estagiário-servidor, . o processo será,t/./ 

.. formalizado diretamente junto à instituição de ensino. i · 
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Art. 27,. O estudante candidato a estàgfo no Superior Tribunal Militar deverá ser 
submetido a entrevista eiou a processo seletivo próprio, pela Diretoria de Pessoal, em parceria 
com a Únidade organizacional interessada. 

Parágrafo único. Nas Auditorias, caberá ao Juiz,.Auditor Corregedor e aos Juízes­
Auditores seliecionar o candidato a estágio.· 

1 
Art. 28 •. O candidato selecionado será submetido a anamnese e exame clínico geral 

por serviço 'médico oficial, sendo o processo seletivo .concluído após o recebimento do laudo 
médico considerando-o apto. ' · 

CAPÍTULOVIl 
DA ADMISSÃO. 

' ' 

Art. 29. As condições para' a realização do estágio são 'as estabelecidas em 
instrumento jurídico apropriado celebrado. entre o Superior Tribunal Militar e agente 'de 
integração, público ou privado, devendo sei.observada, no caso· de contratação com recursos 
públicos, é\ legislação que estaoelec.e as.normas gerais de licitação. · , 

Par,ágrafo único. O agente de integração será :responsabilizado CivilmentQ se indicar 
estagiárjos para a realização deatividades ~ão compatíveis' com a programação curriculf1í 
estabelecida para cada. cúrso, as~im ~orno estagiál'.ios matriculados em' cursos ou instituições 
·para as quais não haja previsão de estágio curricular. · 

' ' 
' Art. 30. O estágio é formalizado mediante .a celebração de termo de compromisso, 

· assinado 'pelo .. estudante, pelo agente de integração, pela ínstituiÇão de ensino superior e pela 
füstiça Militar da União. · 

9 
• § 12 A Justiça Militar da União. será representada pelo Diretor-Geral ~os termos de 

compromisso em que o estagiário deva exercer suas atribuições n9 Superior Tribunal Milítar; 
e pelos Juíze.sl"'Auditores ou pelo JUiz-Aúd.itor Corregedor quando deva exercet as atribuições 
nas respectivas· Auditorias. 

§ 22 Com a assinatura do termo de compromisso, o estagiário s~ compromete a 
observar e a'cumprir as normas internas da Justiça l,\'filitar da União. 

§ . .}2 O estudante deverá preencher: 

a) declaração conforme vedação prevista no artigo 19, § 12.· (Anexo 1) e artigo 20,. 
parágrafo único (~xo II), e juntar documento de identificação com foto ou certidão de 
nascimento; ' 

b) formulário para pagamento do auxílio-transporte (Anexo III} · 

Art. 31. Nos casos de estágio.obrigatório não-remunerado (artigos 17 e 18 deste Ato 
Normativo), . 6 processo é. formalizado mediante a celebração de . convênio firmado entre a 
Justiça Militar da União e a instituição de ensino superioL 

· , CAPÍTULO VIII .. . . 
DA DURAÇÃO, DA JORNADA E DA FRÉQUÊNÇIA 

A.rt •. 32. O estágio tem duração de 01' (um) ano, podendo ser prorrogado uma vez por 
igual péríodo, observa~o o Ji~íte má~imo de'02;(dois} anos; ou du~aç~o de, O~ (s~níeses, 
podendo ser prorrogado por ate 03 (tres) vezes, observado o mesmo hm1te maxtmQ'. ! 

. . . V 
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§ 12 A duração do estágio para o estudante portador de necessidade espe~ial poderá 
exceder o~ 02 (dois) anos previstos no caput, desde que haja interesse e concordância entre ls. 
partes.. · 

§ 22 Na hipótese de o estagiário estar .a menos de 01 (um) ano da conc.lusão do curso .• e 
se for de. interesse das partes, será possível, exc~pcionalmente, a prorrogação com prazo 
inferior a OI (um) ano, até a conclqsão do curso, desde que não ultrapasse os 02 (dois) anos , 
previstos no caput, . . . 

§ .J2 Entende-se como \conclusão do curso o encerramento do último semestre letivo. 

§ 42 A prorrogação deverá ser requerida à Diretoria deI>essqal pela unidade.em que o 
estagiário atuar. · 

\§ S2 A prorrogação do período de estágio fica condicionáda à aprovação do Juiz­
Auditor Corregedor, Juiz-Auditor, Diretor da Afeà. ou Secretáno a quem o estagiário esteja 
vinculado. · · 

' 
§ (12 O estudante que tiver estagiado na Justiça Militar da União nor periódo inferior a 

02 (dois) anos poderá retornar desde que a duração do novo contrato seja igual··ou superior a. 
06 (seis) meses. 

§. 7!! O encerramento do estágio em virtude de alcance do limite máximo citado no 
caput deste artigo impedirá a C()ncessão dé novo estágio ao estudante, salvo se em outra área 
de formação. 

Art .. 33. A: jornada de estágio é de 04 (quatro) horas diárias e de 20 (vinte) hor~s 
semanais, e será realizada, preferenciª1mente, das l 4h às l 8h; devendo ser compatibilizada · 

· ·com as atíViôades escolares e com o horário do expediente da Únídade onde o estagiário esteja 
lotado. · 

§ 11! A jornada do estágio ·peml.anece Inalterada nos períodos de férias escoll,U"es. 

. 
1 § 2! A jornada so estágio será reduzida a 02 {duas) horas diátjas nos períodos de 

avaliação de aprendizagem periódica ou final, para garantir o bom desempenho do estudante. 

. § J2 Para pleitear a redução da jornada mencionada no pR!ágrafo anterior, o estagiário 
deverá· apresentar declaração da instituição de ensino superior para o supervi5or do estágio 
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. ' 

Art. 34. A frequência do estagiária deverá ser informada mensalmente à Diretoria .de 
Pessoal pelo supervisor de estágio, por ineio de memorando, pficio ou correio eletrônico, até o 
último dia útil çfo.mês em curso. . 

Parágrafo (Jnico. As falt&s e atrasos, a critério do supervisor. de estágio, poderão ser 
compensados· até o mês subsequ~nte ao da ocorrência, desde que não. acarretem qualquer 
prejuízo às atividades acadêmicas do estudante e não ultrapassem a jornada de 06 (seis) horas 
diárias. · · 

Art~ 35. O estagiári() poderá .se ausentar, sem qualquer prejtiízo, pelos motivos e 
prazos <t seguir especificados: · 

I - falecimento dos pais, irmão, cônjuge ou filho: põr 03 {três) dias consecutivos, a 
contar do. <:Jbito; 

II - nascimento de filho ou 'adoção: por 03 (três) dias consecutivos, a contar do evento; 

III - casamento: por 03 (três) dias oon'Se~utívos, a contar do event<Í\Í 
L· 

.IV~· licença par~ trat~mento de saúde: 
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a) para os estagiários com exerc1c10 em Brasília, o atestado médico deve ser 
homologado pelo serviço médico do Superior Tribunal Militar; , 

b) para os estagiários com exercíçio fora de .fJrasília, o atestado médico deve' ser 
firmado por médico oficial. 

Parágrafo· único. O afastamento. por período, superior a 15 ( quinie) dias consecutivos 
ensejará o não pagamento da bolsa de estágio. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES, DAS ATRIBUIÇÕES. 

E DAS RESPONSABILIDADl:S DO ESTAGIÁRIO 

Art. 36. O estagiário assinará o Terrno·de Compromisso de Estágio'(TCE), por meio 
do qual ter! çiência dos seus deveres, atribuiç(Jes e respopsabjlidades, comprometendo;.se a 
cumprir as rrõrmas legais e regulamentares aplicáveis ao .estágio, bem comoA.s normas do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar da U,nião. 

Parágrafo único. O estudante portador de necessidade. especjal terá atribuições e 
respon'sabilidades con;ipatíveis com a sua condição. 

Art. 37.' São direitos do estagiário: 

I ··atuar em unidade c,ujas atividades possuam conexão com' sua. ·habilitação 
profissional ou formação acadêmica; 

II~ receber crachá de identificação, de uso obrigatório, para acesso às dependências do 
Tribunal. e das Auditorias; · 

. III - ser acompanhado por · supervisor .de estágio e receber ori~ntação para o 
desempenho das atividades que lhe forem atribuídas; · 

l \ 

IV - obter, ao final do estágio, declaração ou documento comprobatório do periodo de 
estágio, emitido pela Diretoria de Pessoal. · · , 

Parágrafo único. É permjtido ao estagiário· assistii' a sessões de julgamento do 
Superior Tribunal Militar, desde que,previamente'>agendado entre a Diretoria de.Pessoal e a 
Secretaria-do Tribunal Pleno, e obser\radasas formalidades exigidas para acesso ao Plenário. 

· Art. 38. São deveres do estagiário: 
' . 

I - atender às solicitações do supervisor de estágio 09 de q~em este delegar 
competência, no sentido de executar as ~tiyidades programadas para o estágio; 

1 

li - cumprir o estágio com assiduidade e pontualidade, · observando o horário 
estabelecido; 

UI .. - tratar com urbanidade colegas, superiores e clientes da Justiça Militar da União; 

IV - ·cumprir as normas· internas do Superior Tribunal Mí!itar e das Auditorias qa 
Justiça Militar da União~ · · · · . 

V~ dar ciência ao supervisor de estágió das irregularidades de que tiver conhecimento 
em função da sua quíi!idade de estagiário; · 

VI - manter .sigilo' referente às informapões do Tribunal e das Auditorias da Justiça 
Militar da União a que tenha aces'o em razão da sua condição· de estagiário; . . 

\ • ' • • < 

VII - recusar comissões e vantagens de . quaisquer espécies, em razão de . suaf,Y 
atribuições; -./ 
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YIH - manter, nos focais de ·estágio, atitudes e apresenta~ão pessoàl compatíveis com 
os 1 padrões ·de comportamento .social exigidos pela natur~za das ·atividades 90 Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar da União; 

IX - usar o crachá de identificação na~ dependências do Tribunal e das Auditorias da 
Justiça.Militar da União; . . 

X - 'comunicar a. desistência do estágío à unidade em que estiver ~tuando, bem çomo 
qualquer alteração relacionada à :rua atividade acaaêmica; . . . . 

XI - zelar pelos bens patrimoniais do Tribunal .e das Auditorias; 

XII :- entregar à Diretdril! de Pessoal, após dar ciêqcia ao supervisor de estágio, 
·atestado médico Iaomologado pelo Serviço de Saúde do Superior Tribunal Militar, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas. da emissão, no caso de estagiários lotados no Tribunal~ 

~ . . "' ,, 

. XIII- entregar ao super\iiso~ de estágio atestado médico firmado por médico oficial, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas da emissão~ no caso de estagiários lotados nas Auditorias; 

XIV - fornecer ·cópia encadernada do Tr~balho de Cônclus.ão de Curso (TCC), após 
· aprovação, à Diretoria de Pessoal. · 

·~. ·-
§ J2 Na hipótese de perda ou dano do crachá de identificação, o estagiário arcará com 

o custo da corlfecç~o de outro, mediante pagamento via 'Guia de Recolhimento da União 
(GRU). . ·· 

§ 22 Aplicam-s~ ao estagiário, no que couber, os deveres Ímpostos ao· se!Vidor público 
de·que trata o artigo 116 da Lei n28.112, de 1 l de dezembrq de 1990. 

, "' .. , ., 

Art. 39. E vedado ao estagiano: 

I ~ . estagiar simultaneamente em outro órgão no perfodo ein que estiver cumprindo 
estágio na Justiça Militar da União; 

ff - retirar, sem 'prévia autorização, qualquet documento ou material do Superior 
Tribunal Militar.ou dasAuditoriás da Justiça Militar da União;/ · 

III - ausentar-se, durante o horário de estágio, sem autorização do supervisor; 

IV - ocupar-se, durante a jornada de estágio, de atividades estrànhas ao Tnbunal ou à' 
Auditoria da Justiça Militar da União; 

V - empregar materiais e bens da Jusüça Militar da União em serviços particulares; 

VI - revelar fato ou informação de natm:eza sigilosa de que tenha ciência em razão do 
cumprimento do estágio, dentro ou fora da lustiça Militar da Únião; 

VII - promover' ou participar de qualquer atividade. de natureza política, eleítofal ou 
ideológica nos locais. de trabalho do Tribunal ou da Auditoria da' Justiça. Militar da União, 
bem como promover reuniões, ajuntamentos Óu comíçios de. quaisquer espécie~ 

VIII - distribuir public~ões ou 'impressos ~stranhos ao estági~, bem como afixá-los 
em quadros de aviso; sem autorização; 

IX - prestar serviços externos, ainda que acompanhado pelo stipervisor de estágio ou 
por pessoa por ele designada, .exceto nos casos. em que a atividade esteja prevista, no Termo de 
Compromisso de E~tágio ('jfCE); 

X - t;ansportar, a pedido de servidor ou de qualquer outra pessoa., dinheiro ou títulos 
de crédito· . . 

' ' . . •. {\ / 
XI - executar trabalhos particulares solicitados por servidor ou qualquer outra pess9a; \/ 

i' 
\j 

t 
.1 
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' l 
Xll - trabalhar em local insalubre ou que, .direta ou-indiretament~, exponha a risco. a 

sua saúde e íntegridade fisipa~ . 
1 

• • ' • • • 

. XIII- filiar-:se à Associação dos Servidores da Justiça Militar (ASSEJUMI) ou a outra 
instituição classista do serviço· público; · · 

XIV - utilizar internet, · eorreio eletrônico e outfos serviços ou equipamentos do 
Tribunal e das Auditorias para fins pessoais. · 

1 

§ 12 O supervisor de estágio fiscalizará ~ observância dç disposto neste artigo e, 
sempre que constatar. que o estagiário está realizando qualquer: das atividades nele 
mencionadas, fará imediata comunicação à ·Diretoria de Pessoal, que adotará providências 
saneadoras. ' 

§ 2ii êabe ao supervisor de estágio autorizar e controlar a utilização dos instrument~s e 
serviços mencionados no inciso XIV des-te ?rtigo, condicionada ·às necessidades do estágio. 

) . 

Art •. 40. Os trabalhos que exijé\ffi . revisão o~ manutençãó periódica, ou quaisquer 
atividades que possam, futuramente, ca~sar problemas· de soluç~o de continuidade somente 1 

. poderão ser desenvolvidos por estagiários em: parceria com sen.:idores da Justiça Militar_ dá 
União. 

· . Art. 41• Os estagiários só poderão as'sinar d0cumentos 
1 
em conjunto çom servidor da 

Justiça Militar da União, e desde que sejam de caráter interno. · 

Art. 42. O estagiário que manifestar interesse poderá ser transferido para outra· 
. un~dade da Justiça Militar da União, observados os seguintes requisitos: 

· 1 - existêI\CÍa de vaga disponí'1'el na uriidaqe de de~tino; 
·. 

ff - preservação da correlação dos serviços da unidade de destino com a ár.ea de 
formação do estagiário~ 

1 

rn - anuência dos supervisores de estágio das unidades de origem e de destino; 

IV - solicitação formal da mudança à Diretoria de Pessoal, para os registros e 
providências pertin.entes .. .. 

.CAPÍTULO X _ 
DA REMUNERAÇÃO E DAS VAN'l;'AGENS 

. Art. 43. O estagiário admitido na Justiça Militar da µ-nião receberá, mensalmente, a 
título d~ Bolsa de Estágio, importância a ser fi(Cada por Ato ·do Ministro-Presidente, podendo 
.ser atualizada quando se fizer necessário. · 

• 1 

· § 12 A despesa decorrente da concessão da b'olsa de, estágio. fica condicionada à 
existência de dotação própria consignada aff Superior Tribunal Militar no Orçamento da 
União. 

§ 22 O pagamento da bolsa de estágio estará sujeito a descontos decorrentes de faltas · 
não justificadas.; não compensadas. · · · 

§ J2 Ao estagiário seniidor público é devida somente a remuneração. decorrente de sua. 
situação funcional. · · · 

Art. :$4. O auxílio-transporte será ?oncedido e pago. diretamente p~~/Superior 
Tribunal Militar ao estagiário pelos dias trabalhados, em pécúnia, no mês corrente/ \I 

• • 1 ... 

) 
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§ 12 O valor mensal do auxílio-transporte será pago na proporção de 22 dias úteis por 
mês, tomando-se como referência os· custos das passagens declarados· pelo estudan.te na 
formulário constante do Anexo III. ' · · 

· · § 22 A frequência ipiensal do estagíário é considerada .para efeitci de cálculo do auxílio, 
deduzindo-se os dias d~ faltas não compensadas. 

/ 
' · 

' / \ { 

·§,32 O auxílio-transporte não é devido durante' o período de recesso do estudante e nas 
. licenças previstas no artigo 3 5 deste A!o .Normativo. · 

§ 42 o auxílio-transporte será reajustado confqrme vanaçãô do valor das' passagenl) de 
transporte urbano. · ' · , . 

§·52 É vedado o desconto de percentual de.contribuição do estagíiÍrio: 

§. 62 Aplicam-se, rio que couberem, as disposições relativas aos servidores da Justi~a 
Militar da União no que se refere ao au~ílio-:tran·sporte. 

Art. 45. O estagiário, em qualquer hipótese, deverá e~iar coberto por seguro contra 
acidentes pessoais, a ser providenciado pela instituição de ensino superior, diretamente ou por. 
meio do agente de ~tegração. · · • 

Art. 46. O estagiârio não farájus a aviso prévio, gratificação nataHn,a, salárfo-família, 
férias, lic.ença-gestante, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS} e outro$ direitos 
previstos na legislação trabalhista e ~revidenciária. 

• • 
Art •. 47; O estagiário não terá direito aos beneficios sociais oferecidos pela Justiça 

Militar da União, podendo utilizar, em caráter emergencial, o 'serviço médico-ambulatorial do 
Superior Tribunal Militar. · 

CAPÍTULO XI· 
DO RECESSO DURANTE O ESTÁGIQ 

Art. 48. É asseguradó ao estagiário,. sempre que o estágio tenha duração igual ou 
superior a 01 (um) ano, período de recésso dé 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente 
durante suas férias escolares~ devendo ser registrado na frequência mensal do estagiário. 

§ 12 O recesso de qÚe trata este artigo será remunerado quando o estagiário receber 
Bolsa Estágio. . · · 

' § 22 o recess~ será concedido após o primeiro ano de estágio. 
\ 

§ J.!! A fruição do recesso referente ao segurido ano de estágio deverá ocorrer no último 
mês, caso não tenha se dado ahterionnente. 1 

§ 42 Os · . dias de recesso previstos neste artigo serão ~ncedidos de maneira 
proporcional, caso o estágio tenha\dura~ão inferior a 01 (um) ano. 

. § 52 Será concedido .recesso ·proporcional, no caso de desligamento de estagiário, que 
estiver em exercício na Just!ça Militar da União no mínimo há 06 (seis) meses.> · 

§ ()!! A proporcionalidade de qóe trata o paráwafo anterior será calcuiada à razão d~ 02 
(dois) diàs e 1h (meio) por mês completo de estágio trabalhado superior a 14 (quatorze) dias, 
devendo ser arredondado o total dos dias apurados para o número inteiro subsequente. .. · · 

§ 72 Poderão ser concedidos 15 (quinz~ dias de rece~s~ a cada período de 06 (sei~~j 
meses de estágio, a depender do interesse da Administração. 1 

" .. 

/ 
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.. 
, § 82 Os dias de recesso deverão ser previamente. acordados entre o estagiário e o 

supervisor de estágio, recaindo, preferencialmente, nos meses de janeiro e julho, observado o. 
di~posto no caput, sendo permitido seu parcelamento em até 02 (duas) etapas. 

§ .~· O recesso de que trata este artigo está inserido na vigência do Termo de 
Compromisso de Est~gio (TCE). 

Art. 49. Se o desligamento do estagiário ocorrer antes do. término da vigência do 
contrato, por iniciativa do estudante~ e ''este não tiver usufruído o recesso proporcional a .que 
teria direito, não haverá usufruto posterior à data do pedido do desligamento, nem haverá 
indenização referente aos dias de recessa não usufruídas. 

1 

Art. 50 •. Ocorrendo o desligamento dç irstagiária ·antes da término da vigência do 
estágio, por iniciativa da Justiça Militar da União, e não tendo o estl'..idante usufruído o recesso 
proporcional a que teria direito, é ~assegurado o usufruto posterior à data em. que o 
desligamento foi informado, ficando adiada a data de élesligamento para o final do recesso . . , 

Parágrafo único. Caso ocorra o desligamento do estagiário,· por iniciativa da Jostiça 
Militar da União, nas hipóteses previstas .no artigo 39; incisos 1, II e VI, no descumprimento 
do artigo 38, incisos I a VUI e X, e do Termo de Compromisso .de Estágio {TCE) e em razão 
de comportamento \impróprio, ó estudante nã<? fará jus ao usufruto do recesso proporcional a 
qué teriá direito. · 

CAPÍTULO xn 
DO ACOMP ANHA1'1ENTO E DA AVALIAÇÃO 

/ Art. 51. A avaliação do estagiário s1erá realizada mediante o preenchimento· de 
formulários pelo supervisor de estágio. 

Parágrafo único. O Programa de Avaliação de. Estágio será regulamentado por 
Porta.tia do Diretor .. Geral da Secretaria <l,o Superior Tribunal Militar. 

CAPÍTULO Xlll 
DO DESLIGAMENTO DO ESTAGIÁRIO 

Art. 52. O desligamento do estagiário ocorrerá/nas seguint(ls situações: 

I - automaticamente, ao ténnino do prazo de duração do estágio estabelecida no Termo 
de. Comprómisso de Estágio (TCE).ou no Termo de Prorrogaçãode_Estágio (TPE) (conclusão 
do estágio); 

II - ;de ofício, ·por interesse e conveniência do Superior Tribunal Militar ou da · 
Auditoria da JustiÇa Militar da União, ou por comprovação de falta de aproveitamento ·no 
est~gio ou na instituição de ensino; 

III - a pedid~ 'Cio estagiário, a qualquer tempo; 

IV - rescisão do acordo de cooperação cm~ o respectivo agente de integração; 

V - conclusão ou abandono do c~rso,Qu tranéamentb da matricula (p~rda da condição 
legal de estagiário); . . " 

. VI - ausências não justificadas por mais de 05 (éinco) dias, consecutivos qu não, no 
interstício de OI (um} mês; ou por 20 (vinte) dias durante todo o período de estágio-y<"\/ 

' i ' ~ • ' 

. \. 

) 
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VII - descumprimerlto d~ condições convencionadas no Tennó de Compromfsso de 
Est~gio (TCE) ou Termo' de Prorrogação de Estágio (TPE); · 

VIII - conduta incompatível com as normas estabelecidas pela admini.stração do 
Tribunal e pelas Auditorias da Justiça Militar da União; 

IX - nas hipóteses referidas no § 2Q do artigo 19; . . 

X - por óbito. 

Parágràfo único. Não p~derá ser concedído novo estágio a estudante que tenha sido 
desligado por .um dos motivos e.numerados nos ;nciSQS VI, VII e VI~I deste artigo. 

Art. 53. O estagiário, ao s.e desligar, deverá: 

I - no caso de_ iniciativa do estagiário, preencher o Termo de Rescisão, conforme 
Anexo IV; 

II - restituir o crachá de identificação; 

III - solicitar declaração de «nada consta" à Diretoria de Documentação e Divulgaçãç 
(Anexo V), e apresentá-la à Diretoria de Pessoal. ' 

CAPÍTULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Art. 54. Os casos. omissos· serj\o dirimidos pelo Diretor-Geral do Supeqor Tribunal 
Militar. 

· Art. 55. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXOI. . r 
(ATO N0Ri\1ATIVO .W--007; DE 22 DE FEVEREIRO DE 20,11) 

SlJPEIUOR.TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA DE PES~.OAL 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE l>ES.SOAS 
Seção de Seleção e Gestão de Desempenho 

DECLARAeÃo 

\ ' 

: ' 

18 

Eu,~~~--,.,,--~~--,~~~~~~~_,,....~~~~~__,portado~a)da 1 

Cédula de .Ide11tidade· ni!. inscrito(a) no CPF sob o nS!. 
' 

estuill,mte do· curso de 
~~~~~~~.-.,.~~~~ -~~~~~~~-.-~~~~__, 

no(a) , selecionado(a) para realizar ·estágio 

remunerado na Justiça Militar da União, DECLARO, para tod~s os fins legais, que estou 

dente das vedações p~evistas no artigo 19 do Ato Normativo nS!. 007 ,' de 22 de fevereiró de 

'2011, do Superior Tribunal Militar. 

DECLÁ.RO, ainda, serem verdadeiras as informações pres~adas· no presente 

documento, sujeitando~me às sanções administrativas. civis e criminais previstas em: lei. 

Lm:al e Data Assinatura db Dedárante 

"Art. 19/Não pode realizar e~o remuner.Jdo ha Justiça Militar da União: . 
I - estudante que possua vínculo profissional ou de estágio com advogado ou sociedade ~ advogados 

'que atue na Justiça Militar da UniãC\; , 
II .: ocu:Pantp 'de cargo, emprego ou função vinculados a órgãos ou entidades da administração pública 

direta ou indireta de qualquer dos Pod,eres da UniãO. dos Estados, do Distrit() Federal Oú dos Municípios; 
. m -militar da União, dos Estados ou do Distrito Federal; 

N - titular de mandato eletivo federal, ~ di,strital ou municipal . 
§ 1• No ato da ·ãsSinatm:a do Termo de COmprQmisso de Estágio ffCE) e de posteriores aditamentos, o 

estudante deve firmar declaração de que não possúi nenhúm dos ·vinonos f!1CI1cíonados neste' artigo, confonne 
modelo constante do Anexo f. · · · 

§ 2~·A inobservância das vedações previstas neste m:tigo ou.a c0mprovação,.a qualquer terapo, de que 
não é verdadeira a cleciaraçã<>< a que se refere o §. l 2 aqrretará o ~esligamento, ·de oficio, do estagiário." 

(*) L'fSTRUÇÓES: 
- preencher o documento de próprio punho com letra legível; 
.:. anexar cópi~ da cédula de identidàde. 

STM-DIDOC-LEGIS



ANEXO II 
(A.TO NORMATIVO N2 007, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011) 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
. D~TORIA DE PESSOAL . 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Seçãi;> de se1êção e Gestão de Desempenho 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
IDENTIFICÁÇÃO D9 ESTAGIÁRIO 

. )$, 
'• 

OI-Nome 
' 

02,Matricula 

03-Filiação f 

\ 

1 

04-Lotação 05-Data de Início 
" 

DECLARAÇÃO 

19 

f . 

DECLARO, para fü1s de estágio- junto à Justiça Militar da União, nos termos do 

Enunciado· Administrativo rf 7 do ConseÍho Nacional de Justiça, publicado no Diário da 
' . . . 

Justiça, Seção I, de 19 de junho de 2007, que: 

G SOU cônjuge I companheiro( a) oµ possuo relaÇão de parentesco com magistrado.,ou oom·· 
servidor no exercicio de cargo de direção ou ~e assessoramento da Justiça Militar da União. 

D NÃO SOU cônjuge l companheiro( a), nem possuo relação de parentesco com magistrado 
ou com servidor no exercíciO de cargo de direção ou. de assessoramento da Justiya. Militar da 
União. · 

Tipo de Parentesco: . 
\ 

. 
N,ome do Parente: ·• .. 

1 

I>ECLARO, ainda, estar ciente da Óbrigatorieda<;le de i'nforinar à Diretoria de Pessoal 

qualquer alteração que venha a ocorrer a respeito de relação de parentesco conforme acima 

consignado, além de serem verdadeiras as informações prestadas nq presenté documento, 

sujeitando.:.me às sanções administrativas, civis e criminais previstas em leL 

I 1 -- --
Local e Data Assinatura do Declarante (\ ,, . 

(.*),INSTRUÇÕES: 
- preencher o d,ocumento de p,róprio punho· com letra 1,egível; 
- anexar cópia da certidão de nascimento. 
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ANEXO III 
(ATO NORMATIVO N9- 007, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011) 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA DE PESSOAL 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Seção de Seleção e Gestão de Desempenho 

FORMULÁRIO PARA PAGAMENTO DO AUXÍLIO-TRANSPORTE 

DADOS DO ESTAGIÁRIO 

OI-Nome 02-CPF 

03-Endereço de Residência 

04-Instituição Bancária 

05-Agência 06-Conta Corrente 

VALORES DAS PASSAGENS DE ÔNIBUS 

O !-Trajeto Residência - STM I Auditoria 02-Trajeto STM I Auditoria - Residência 

03-Total da Despesa Diária com Transporte 

SOLICITAÇÃO 

20 

SOLICITO que o valor total mensal referente ao auxílio-transporte previsto no artigo 

44 do Ato Normativo n.2. 007, de 22 de fevereiro de 2011, do Superior Tribunal Militar, seja 

depositado na conta corrente acima informada. 

DECLARAÇÃO 

DECLARO serem verdadeiras as informações prestadas no presente documento, 

sujeitando-me às sanções administrativas, civis e criminais previstas em lei. 

' 
I I --

Local e Data Assinatura do Declarante ('(,[ 
i 

\.i 
(*) INSTRUÇÕES: 
- preencher o documento de próprio punho com letra legível; 
- anexar cópia de comprovante de residência. 
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ANEXO IV 
(ATO NORMATIVO Nº- 007, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011) 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA DE PESSOAL 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Seção de Seleção e Gestão de Desempenho 

REQUERIMENTO DE RESCISÃO DO TCE 

21 

SENHOR(A) DIRETOR(A) DE PESSOAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL MILITAR 

___________ __,, Iotado(a) no(a) -----------.....J 

código CIEE nº- ______ _,. vem, respeitosamente, requerer a Vossa Senhoria a 

rescisão do seu Termo de Compromisso de Estágio (TCE), a partir de __ ! __ ! __ . 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

, de de 
---------~ --- ------- ----

Assinatura do Estagiário 

(*) INSTRUÇÕES: 
- preencher o documento de próprio punho com letra legível; 

t rJ 
(/ 

- anexar declaração de "nada consta" emitida pela Diretoria de Documentação e Divulgação. 

STM-DIDOC-LEGIS



ANEXO V 
(ATO NORMATIVO N-'L 007, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011) 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA DE DOCUMENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

-DECLARAÇAO DE "NADA CONSTA" 
IDENTIFICAÇÃO 

OI-Nome 02-Matricula 

03-Lotação 

22 

/1. ~ 
/ 

L' 
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